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    APRESENTAÇÃO




    
Roberta Carvalho Romagnoli1





    
Fabyolla L. Macêdo de Castro2





    O curso de mestrado do Programa de Pós-Graduação em Psicologia da PUC Minas teve início em 2004 e, em sua primeira avaliação (triênio 2004-2006), obteve a nota 4. Isso possibilitou, em 2008, a criação do doutorado. O programa tem como área de concentração Processos de Subjetivação e possui duas linhas de pesquisas: Processos Psicossociais e Intervenções Clínicas e Sociais, e desde então vem produzindo pesquisas, formando mestres, doutores e recebendo pesquisadores em estágio pós-doutoral de forma contínua e atenta às questões da sociedade brasileira.




    O ano de 2024 é motivo de comemoração para a Psicologia na PUC Minas, pois não só o programa de pós-graduação completa 20 anos, mas também a Faculdade de Psicologia (Fapsi) alcança os seus 65 anos de existência. Uma das atividades de comemoração foi o III Simpósio de Psicologia com o tema “Desafio da pesquisa em Psicologia: impactos, inovação, inserção social e internacionalização”, cujos textos integram este livro. O evento em questão partiu de uma iniciativa de discentes, alguns egressos, com apoio e colaboração do colegiado, docentes e da coordenação vigente deste período do PPGPsi, e pretendia ser de grande relevância para o desenvolvimento científico na área.




    Não foram somente esses grupos que se agenciaram, mas também outras organizações e setores da PUC Minas, fazendo reverberar, em todo o processo, a força do coletivo no espaço científico. Inicialmente era apenas uma organização do PPGPsi, com os discentes e total adesão dos docentes. Contudo, em um segundo momento, o evento recebeu o apoio de toda a Fapsi, por meio da aprovação do projeto pela diretoria, que solicitou representantes da coordenação, dos docentes e dos discentes para a composição da Comissão Organizadora. Essa associação reiterou a tradição da integração entre a pós-graduação e graduação na Fapsi e tornou o evento ainda mais robusto. Tivemos ainda outros colaboradores essenciais dentro da PUC Minas: secretarias do Programa de Pós-graduação em Psicologia (PPGPsi) e Faculdade de Psicologia (Fapsi), Secretaria de Comunicação (Secom), E-motion Audiovisual (produtora da PUC Minas), Secretaria de Cultura e Assuntos comunitários (Secac), Núcleo de Apoio à Inclusão do Aluno com Necessidades Educacionais Especiais (NAI), Grupo de Câmera PUC Minas, Pró-reitorias e Reitoria. Concomitantemente, fazendo mais redes, agora com órgãos externos, contamos com o apoio do Conselho Regional de Psicologia (CRP-04), além da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) no financiamento da vinda dos convidados externos à instituição PUC Minas.




    Certamente, esse evento promoveu um espaço de diálogo entre pesquisadores, possibilitando a troca de conhecimentos, metodologias e experiências que impulsionam a inovação e a inserção social da pesquisa psicológica. Além disso, o evento desempenhou um papel fundamental na formação de novos pesquisadores, ao oferecer oportunidades para que estudantes e profissionais em início de carreira também apresentassem seus trabalhos, recebessem apreciações de especialistas e se conectassem com a comunidade científica. Dessa forma, o simpósio contribuiu significativamente para o avanço da Psicologia como ciência e prática socialmente engajada, fortalecendo redes de colaboração e ampliando o alcance das pesquisas realizadas em distintas regiões no Brasil e Argentina.




    Para expandir e registrar em texto as discussões suscitadas, e facilitar o acesso a outros pesquisadores, convidamos os convidados e convidadas, bem como os discentes coordenadores de grupos de trabalhos do Simpósio a transformarem suas apresentações orais em escritos científicos, visando à elaboração deste livro. Os textos aqui compilados propiciam novas possibilidades de diálogo através da leitura, ultrapassando as limitações de tempo e espaço das conversações estabelecidas no contexto do evento científico. As contribuições dos autores oferecem questionamentos originais e métodos inovadores de abordagem, fomentando o pensamento crítico e reflexivo nas temáticas propostas pelo simpósio, organizadas aqui como capítulos distintos.




    Nesse encontro, tivemos mesas e discussões sobre a produção de conhecimento no Programa e no País e seus impasses contemporâneos. Nesse contexto, é necessário destacar a importância da história, que diz não somente do passado, mas também do presente e da perspectiva futura. Linha temporal que traz subsídios para se pensar a pesquisa em nosso país. Ademais, a publicação das questões levantadas durante o evento objetiva dar continuidade ao debate e às reflexões no cotidiano da pós-graduação, nos desafiando para novas pesquisas que venham a contribuir para o aprimoramento do conhecimento produzido em nosso país. A presente coletânea é composta por 14 artigos.




    O professor Carlos Roberto Drawin abre o livro com o texto “A psicologia na época do desmoronamento do mundo”, no qual discute a Psicologia como ciência constituída por um leque plural de teorias, técnicas e práxis, o que possibilita à mesma uma inviabilidade epistemológica e o deslocamento para a ética, domínio no qual vivenciamos uma séria crise antropológica na atualidade.




    No texto “A pesquisa em psicologia social crítica na contemporaneidade: o espanto frente ao retorno do passado”, Bader Burihan Sawaia, Thiago S. Prada e Flávia R. Busarello discutem a importância da história na produção de conhecimento, defendendo a psicologia social crítica a favor de um posicionamento ético-político que leve em conta os afetos e o sensível.




    Em seguida, no texto intitulado “Os restos da colonialidade e do patriarcado e a pesquisa psicanalítica”, Miriam Debieux Rosa, Priscilla Santos de Souza e Diego Amaral Penha problematizam a pesquisa em psicanálise, articulando a esfera clínica e a esfera política e ainda a colonialidade do poder – presente em um Brasil ainda com a mentalidade colonizada, em um mundo gerido, de modo dominante, pela lógica neoliberal.




    Em um momento no qual a internacionalização cada vez mais se afirma como uma política de educação, tanto no país como no mundo, Carolina Costa Resende, no capítulo “Tornar-se Doutora em Psicologia: o impacto transformador da experiência acadêmica internacional”, nos oferece um relato de sua experiência – ida para a Université Paris Descartes, também conhecida como Paris V, como a primeira doutoranda a usufruir do Programa de Bolsa de Doutorado-sanduíche no Exterior (PDSE), no PPGPsi.




    Maria Eugenia Gonzalez Rodriguez, no texto “Internacionalización entre Brasil y Argentina: notas personales desde una trayectoria de movilidad académica”, apresenta as atividades desenvolvidas pela PUC Minas em conjunto com a Faculdade de Artes e Ciências da Universidade Católica de Salta, Argentina (Ucasal), através da Organização de Universidades Católicas da América Latina e do Caribe (Oducal), mostrando a importância da internacionalização também entre os países do Sul Global.




    O texto “Sobre a criação da pós-graduação em Psicologia na PUC Minas”, de José Newton Garcia de Araújo, conta a história da criação do PPGPsi e como a memória diz também do presente e do futuro. O autor faz considerações sobre a dimensão sociopolítica da pesquisa em pós-graduação, considerando fatos recentes de nossa história. Fatos que cercearam a produção de conhecimento, sobretudo no que se refere às Ciências Humanas.




    Roberta Carvalho Romagnoli, no capítulo “A potência da pesquisa na sociedade”, examina as várias formas de se fazer ciência, insistindo em um posicionamento ético-político a favor da vida, algo presente na trajetória do programa de pós-graduação em Psicologia da PUC Minas.




    No capítulo “O campo da Política de Assistência Social e a pesquisadora: uma construção micropolítica”, Caroline de Souza apresenta para o leitor sua inserção no campo das políticas públicas, evidenciando como seu percurso profissional trouxe questões que foram desenvolvidas na academia e como os problemas de pesquisas vêm, de fato, da realidade.




    Ao problematizar a arte e suas marcas no corpo, Danielle Monteiro, no capítulo intitulado “Radiografias da memória: um diálogo entre a arte e as narrativas memorialísticas de mulheres em situação de violência”, agencia memória, história narrada e olhar para captar sensações muitas vezes não aprendidas pela palavra e dar visibilidade aos processos de violência contra mulher.




    Flavia Linhares Martins e Luciana Kind, no capítulo “Mar calmo, mar revolto: a experiência de mulheres que são mães de crianças com deficiências”, nos brindam com um ensaio fotográfico que sustenta um olhar para as experiências de mulheres que são mães de crianças com deficiências3, nos mostrando a importância da conexão da psicologia com a arte – para isso, utiliza-se a linguagem fotográfica como forma de comunicação.




    O texto “A potência do encontro entre psicologia, pesquisa e arte: a construção de um documentário com o quilombo Lagoa da Trindade/MG”, de Ana Flávia de Sales Costa, desvela para o leitor os afetamentos provocados na intercessão pesquisadora e trabalhadora do Sistema Único de Assistência Social (Suas) e as crianças e adolescentes da comunidade quilombola de Lagoa da Trindade, no Estado de Minas Gerais, evidenciando a singularidade de nossa história com os quilombos e suas formas de resistência.




    Benedito Medrado Dantas, no capítulo “Compromisso ético-político nas pesquisas em psicologia: afetações e figurações desde o feminismo”, parte da perspectiva psicossocial//feminista para discutir os impasses e as possibilidades da produção de conhecimento sustentando em seus argumentos um posicionamento crítico que associa ciência e política e aposta na invenção nesse domínio.




    No capítulo “Com qual sociedade a pesquisa em psicologia se compromete?”, Roberto Calazans efetua um diálogo com o filósofo Michel Foucault e com o pensador neoliberal Madsen Pirie, entremeando a microfísica do poder com o poder do Estado, para se pensar a pesquisa em Psicologia. O racismo estrutural da nossa sociedade emerge também como uma questão necessária para se pensar os efeitos políticos de nossa produção de conhecimento.




    O capítulo “Quando a vingança prescinde ao luto: estudo de caso de adolescente na semiliberdade”, de Sônia Wan Der Maas Rodrigues, Leônia Cavalcante Teixeira, Jacqueline de Oliveira Moreira e Andréa Maris Campos Guerra, trata de um estudo de caso que tem como aporte teórico a Psicanálise para dialogar com a juventude vulnerável em nosso país, acolhendo a exclusão social e exemplificando a aposta ético-política do programa de pós-graduação da PUC Minas.




    Por fim, fechamos o livro com o capítulo “Narrativas e experimentações: pesquisas em GTs”, escrito de forma coletiva pelos discentes Amanda Lima, Caio Augusto Dias Monção, Diêgo Fernandes, Fabyolla L. Macêdo de Castro, Fernanda Soares, Júlio Cézar Santos Souza, Luana Souza Matheus e Odair Câmara. O texto apresenta os relatos dos grupos de trabalho, nos quais foram discutidos alguns dos estudos realizados em nosso Programa, em sua trajetória.




    Como podemos perceber, os escritos aqui apresentados compõem em seu conjunto um território heterogêneo que versa sobre múltiplas abordagens acerca da forma de pesquisar, do modo de produzir conhecimento. Objetivamos, neste livro e no evento que lhe deu origem, partilhar pesquisas e experiências que almejam contribuir para a construção de uma sociedade menos desigual, preocupada com sua história e suas singularidades. Convidamos o leitor a circular por essas produções. Boa leitura!




    




    

      

        	1 Doutora em Psicologia Clínica (PUC-SP), professora Adjunta IV da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, Belo Horizonte (MG), Brasil. Pesquisadora do CNPq e da Fapemig. E-mail: robertaroma1@gmail.com





        	2 Graduada, Mestre e Doutoranda, bolsista Capes 1 em Psicologia pelo Programa de Pós-graduação em Psicologia da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. Pesquisadora do grupo de pesquisa Narrativas, Gênero e Saúde (NaGeS), cadastrado no Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq. E-mail: fabyollamacedo@gmail.com





        	3 De acordo com o Estatuto (Direitos das Pessoas com Deficiências), pessoa com deficiência é “aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas”.



      


    


  




  

    A PSICOLOGIA NA ÉPOCA DO DESMORONAMENTO DO MUNDO




    
Carlos Roberto Drawin4





    Este texto vai se desdobrar em três tópicos. No primeiro tópico proponho pensar a Psicologia contra um pano de fundo filosófico, de modo a indicar a impossibilidade de uma solução epistemológica para a diversidade de opções teóricas, práticas e técnicas que a fazem não propriamente uma disciplina razoavelmente estável e unitária, mas um campo estruturalmente plural. Essa pluralidade irremediável exige a passagem do enfoque epistemológico ao ético – eis, então, o segundo tópico abordado. Por sua vez, a ética aponta para uma profunda crise antropológica que tem como uma de suas dimensões essenciais o desmoronamento do mundo – esse é o terceiro e conclusivo tópico abordado.




    O pano de fundo filosófico




    O termo “psicologia”, primeiramente utilizado pelo reformador luterano Philipp Melanchthon em suas preleções filosóficas, começou a ganhar relevância em 1590 ao constar do título de uma obra do filósofo escolástico alemão Rudolph Göckel der Ältere ou Goclenius, conforme o seu nome latinizado. A ideia de uma “ciência da alma”, no entanto, é bem mais antiga e está presente em toda a história da filosofia. Aristóteles escreveu um célebre tratado sobre o assunto intitulado “Sobre a alma” (“Da alma”, em grego antigo, Περὶ ψυχῆς, transl. Perí psychē s; em latim, De Anima), no qual estudava as diversas funções da alma (psyché) como princípio de todos os organismos vivos, mas também de sua dimensão mais elevada – isto é, a capacidade da alma humana em transcender as limitações sensoriais e apreender intelectivamente a totalidade das coisas. A questão do significado e estatuto do intelecto (noûs) e da faculdade do pensar (dianoetikón) suscitou intermináveis polêmicas e exerceu imensa influência no pensamento posterior. Assim, o problema legado por Aristóteles pode ser resumido do seguinte modo: a alma está imersa na natureza física, é o princípio que anima todos os seres vivos e, ao mesmo tempo, ela transcende a natureza, no ato mesmo de compreendê-la e de compreender a si mesma em sua inserção cósmica. Por isso, o ser humano na tradição clássica foi concebido à luz de uma “dualidade estrutural”, seja enfatizando de modo estrito “o esquema dual da relação alma-corpo” (psyché-sôma) ou o ampliando no “esquema trial da relação corpo-alma-espírito” (soma, psyché, noûs), no qual o termo “espírito” (noûs, pneûma) designava aquela abertura transcendental da alma para o ser e o conjunto dos entes (VAZ, 2020, p. 161 e 166).




    As inesgotáveis controvérsias acerca desse problema testemunham uma dificuldade fundamental que dividiu os intérpretes do tratado aristotélico: a alma intimamente ligada ao corpo e à vida natural estaria, por outro lado, deles separada ao conhecer e, portanto, transcender de certa forma todos os entes? A alma intelectiva em seu caráter ativo (noûs poietikós) pertenceria à natureza ou dela seria de algum modo distinta, pertencendo a um tipo heterogêneo de realidade? (Aristóteles, 1966, p. 86; Tresmontant, 1971, p. 13-148).




    A conotação vulgar de “alma” como uma noção religiosa não deveria nos levar a relegar as perguntas supracitadas, a serem adjetivadas como metafísicas, a um passado já superado? Ao contrário, elas se encontram presentes nas discussões mais recentes no domínio da filosofia da mente e se tornaram ainda mais prementes após a ascensão das neurociências. A identificação de nossa capacidade autorreflexiva com sistemas neuronais materialmente determináveis não arruinaria, ao priorizar a causalidade física, a concepção de que somos agentes livres? E se não o somos a ética não estaria inviabilizada? (Ogien, 1997, p. 27-37; Gabriel, 2018).




    No século XVIII, no contexto da ilustração alemã (Aufklärung), em seu objetivo de promover a organização pedagógica dos saberes, Christian Wolff propôs uma espécie de antropologia filosófica que seria subdividida em duas partes: a “Psychologia empyrica” (psicologia empírica) e a “Psychologia rationalis” (psicologia racional). Ambas teriam como objeto de estudo a especificidade espiritual do ser humano e não apenas ele dotado de um corpo natural vivo (Ferrater Mora, 1981, p. 2.737; Fraile, 1978, p. 974-975). Essa repartição disciplinar poderia nos induzir a aceitar uma solução simples: os investigadores empíricos restringiriam o seu interesse aos fenômenos psíquicos observáveis, deixando à metafísica e aos filósofos especulativos o problema da existência de uma alma como substrato unitário desses fenômenos. No entanto, essa proposta escolar de repartição dos saberes está longe de resolver a dificuldade, pois, afinal, não existe ciência sem um modelo capaz de reunir numa certa unidade a diversidade inumerável dos fenômenos passíveis de serem descritos. Isso seria se contentar com um empirismo grosseiro e aquém da racionalidade científica.




    Ao recorrermos a um modelo capaz de dar alguma inteligibilidade aos fenômenos psíquicos, o problema intuído por Aristóteles reaparece na forma de uma aporia que, até hoje, encontra-se presente na pretensão reuni-los como objeto de uma ciência positiva. Sendo a alma ou, usando uma terminologia filosófica moderna, sendo o sujeito capaz de tudo objetivar, por isso mesmo (ele) não pode ser objetivado e, assim, tornar-se objeto de uma ciência. A Psicologia seria essa estranha ciência cujo objeto é o sujeito e esse, por princípio, não é objetivável (Vaz, 2020, p. 165; Strasser, 1957).




    O desafio consistiria, então, em excluir o sujeito cognoscente do domínio da cientificidade, pois de sua atividade deriva toda objetividade possível e, parece ser óbvio, a instância fundante do conhecimento não pode ser, ao mesmo tempo, objeto do conhecimento nela fundado, pois isso incorreria numa petição de princípio. Um modo de contornar o problema seria distinguir o sujeito cognoscente ou epistêmico, situado no plano transcendental, e o sujeito situado no plano empírico, objeto da Psicologia, e, portanto, acessível à observação e à experimentação. Mas essa separação é artificial, pois não há dois sujeitos, os planos empírico e transcendental se interpenetram. Além disso, o que significa “acessível”? Ou seja, seria o modo de acesso, em outras palavras, o método, que definiria o “quid”, isto é, o “objeto” visado pelo método visa? Por exemplo, o sujeito empírico seria a mente acessada pela introspecção e pelos relatos em primeira pessoa? Ou apenas relatos em terceira pessoa seriam metodologicamente admissíveis? Isso não seria conceder uma excessiva autoridade ao método? E, por sua vez, o método não decorreria do objeto a ser investigado?




    Um breve excurso pela história da Psicologia pode nos ajudar a visualizar a reiteração dessa dificuldade nos próprios esforços em contorná-la. Na segunda metade do século XIX, após o refluxo dos grandes sistemas metafísicos do Idealismo Alemão, se deu a ascensão e gradativa consolidação de uma concepção naturalista do ser humano concomitante ao crescente êxito das Ciências da Natureza. Em contraposição à filosofia, considerada como um empreendimento especulativo, isto é, dominado por pressupostos idealistas e subjetivistas, a ciência, conforme a interpretou Auguste Comte, em seu “Curso de filosofia positiva” (1830-1842), e Stuart Mill, em seu Sistema de lógica dedutiva e indutiva (1843), era vista como um tipo de conhecimento lastreado em fatos observáveis e indutivamente ordenados. Em nome do progresso das Ciências da Natureza, o positivismo, que as entronizava como ponto culminante de todo saber, deu lugar ao materialismo doutrinário, como se este decorresse espontaneamente daquele. Em sua forma mais simplista e grosseira, esse tipo de materialismo foi resumido por alguns naturalistas alemães como o fez Karl Vogt (1817-1897) em seu polêmico livro de 1854, intitulado Fé de carvoeiro e ciência. Nele encontra-se uma frase lapidar: “[...] as ideias estão para o cérebro, assim como a bílis está para o fígado e a urina para os rins” (Vogt apud Fraile, 1974, p. 40). Qualquer outra concepção do humano que não se alinhasse a esse brutal reducionismo era considerada como uma crença simplória, ironizada pelo autor como “fé de carvoeiro”, uma crença pré-científica e antropomórfica. Nesse caso, a Psicologia tenderia a se identificar com a Fisiologia e não poderia almejar ser mais do que uma descrição de epifenômenos fisiologicamente explicáveis. Nesse programa de naturalização da Psicologia a sua pretensão de cientificidade acabaria por inviabilizá-la e por substituí-la pela Fisiologia ou, em termos atuais, pelas Neurociências.




    A reação, inclusive por parte de alguns filósofos e cientistas eminentes, não se fez esperar e as formas mais toscas do materialismo caíram por terra (Lange, 1911, p. 75-135). Mas o que restaria dos destroços desse materialismo fisiológico? O retorno ao sujeito transcendental impossível, como vimos, de se tornar objeto de ciência? O abandono do materialismo fisiológico não estancou a tendência de naturalização do ser humano e ela se fortaleceu ainda mais após a publicação, na Inglaterra, em novembro de 1859, de A origem das espécies, do naturalista britânico Charles Darwin. Ao incorporar os traços especificamente humanos à escala evolutiva da natureza, alimentava-se a expectativa de investigar de um ponto de vista naturalista até mesmo o sujeito transcendental e a atividade do pensamento. Alguns fisiólogos procuraram mostrar, por exemplo, que as estruturas cognitivas prévias a todo conhecimento, como a percepção, poderiam ser explicadas por meio do funcionamento anátomofisiológico. Antecipava-se, assim, a ambição das neurociências contemporâneas.




    Não é mera coincidência a Psicologia ter sido incorporada academicamente como um saber reconhecidamente científico justamente nesse contexto intelectual no qual os objetos da Física e da Fisiologia, apesar de sua distinção, se integravam na continuidade evolutiva da natureza. A Psicologia naturalizada contribuiria para confirmar essa continuidade. A primeira obra de psicologia experimental, de Gustav Theodor Fechner, se intitulava justamente Elementos de psicofísica (1860). Ademais, em 1862, Wilhelm Wundt ministrou um curso sobre “A psicologia do ponto de vista das ciências naturais” e publicou um tratado de Fundamentos da psicologia fisiológica.




    Posteriormente surgiu uma alternativa de inegável originalidade conceitual, a de “substituir” mente pelo comportamento como objeto formal da Psicologia. Assim foi propugnado pelo “Manifesto Behaviorista” originalmente publicado em Psychological Review em 1913 por John Watson. Ao focalizar a relação entre o ambiente e o comportamento, o behaviorismo parecia escapar seja do dualismo mente e corpo de tipo cartesiano, seja do reducionismo naturalista de tipo fisiológico. No entanto, o manifesto de Watson se inicia com a seguinte afirmação: “[...] a Psicologia, tal como a interpreta o behaviorista, é um ramo puramente objetivo e experimental da ciência natural” (Watson apud Herrnstein e Boring, 1971, p. 627).




    Nesse sentido, apesar de deslocar o foco da investigação psicológica tanto dos eventos mentais quanto dos neurofisiológicos, o behaviorismo parece alinhar-se a uma perspectiva naturalista. Não é o caso de entrarmos aqui na discussão acerca da pertinência ou não das acusações de reducionismo e circularidade feitas ao behaviorismo – parece correto que o behaviorismo radical de Skinner não adote a postura do materialismo metafísico, como também parece correto que para a adequada consecução de sua psicologia empírica seja “condição sine qua non atribuir estatuto e dimensões fisicalistas à experiência subjetiva”, alinhando, desse modo, a sua teoria ao monismo naturalista (ABIB, 1982, pp. 92-109; Carrara, 2005, p. 152-214). Seja como for, os argumentos acerca dos “qualia” e da irredutibilidade dos estados mentais são bastante convincentes e, do ponto de vista da história efetiva da Psicologia, o behaviorismo não só não logrou hegemonia teórica e prática, mas até mesmo recuou com o avanço da abordagem cognitiva e o sucesso do modelo funcionalista. Tudo isso foi exaustivamente discutido sob diversos ângulos, seja pela fenomenologia, pela epistemologia genética ou pela filosofia contemporânea da mente (Vancourt, 1964, p. 42-75; Bernard, 1974, p. 17-98; Husserl, 2014, p. 83-142; Gréco, 1972, p. 11-65; Lycan, 2002, p. 165-196).




    Mais de meio século após a fundação da Psicologia, Georges Politzer lançou, em sua Crítica dos fundamentos da psicologia (1928), a seguinte provocação: “[...] os psicólogos são cientistas como os selvagens evangelizados são cristãos” (Politzer, 1973, p. 21). Apesar de sua crescente consagração institucional, anos após a sarcástica frase de Politzer podemos dizer que a pergunta-título de um artigo de Georges Canguilhem – “o que é a psicologia?” – não cessou de reverberar sem encontrar uma resposta amplamente aceita. O impasse já tinha sido designado pelo positivismo de Auguste Comte como um “veto epistemológico” e este foi determinante para o surgimento e consolidação do programa de superá-lo e configurar a Psicologia como uma disciplina científica cujos dados seriam observáveis e passíveis de manipulação experimental.




    Num ensaio instigante, Pierre Gréco observa acerca do chamado “dilema comteano” do psicólogo: ao buscar manter a especificidade de seu objeto, desliza para a metafísica e já não sabe se está fazendo ciência e, ao se adequar à positividade de seu método, desliza para a Fisiologia e já não sabe se está fazendo Psicologia. Essa dilaceração entre o ideal metodológico e a convocação fenomênica bem retrata a consciência infeliz do psicólogo (Canguilhem, 1958, p. 12-25; Gréco, op. cit., p. 18-19).




    Os pesados pressupostos filosóficos dos modelos tendencialmente reducionistas reaparecem quando o fenômeno humano, em sua diversidade e complexidade, é sacrificado no altar da metodologia científica, uma vez que:




    [...] toda formulação psicológica básica utiliza explícita ou ao menos implicitamente suposições filosóficas fundamentais acerca da relação entre matéria e consciência, corpo e alma, tipos, formas e estrutura da consciência, consciência e linguagem, indivíduo, personalidade e sociedade etc. (Sandkühler, 1991, p. 966).




    Esse “impasse” ou “veto”, entretanto, não selou o destino da Psicologia e não a impediu de produzir uma grande quantidade de conhecimentos teóricos, práticos e técnicos de inegável valor. Contudo, os esforços de superação do veto também não lograram estabelecer um consenso de base e os êxitos aparentemente obtidos produziram não menos intensas reações contrárias e, assim, nenhuma corrente prevaleceu sobre as outras. O verbete enciclopédico de Jean-François, publicado em 1989 e intitulado “Psicologias”, em conveniente plural, começa com a seguinte afirmação:




    [...] não é fácil determinar com precisão aquilo que recobre atualmente o termo “Psicologia”, a fortiori de se pronunciar sobre as evoluções nesse domínio. Para julgar a respeito, pode-se adotar três pontos de vista diferentes: aquele das práticas profissionais e sociais, aquele das realidades institucionais, aquele das ideias e conhecimentos. Em todos esses casos a Psicologia aparece diversa, compartimentada, agitada por turbulências conflituais. Por isso, a aspiração de unidade é nela constante e aparece de modo recorrente nas discussões que aí se desenrolam. (Le Ny, 1989, p. 1.262).




    A Psicologia é um campo plural, fragmentário e dispersivo e essa condição é não somente um “dado de fato”, como afirma Le Ny, mas um ideal epistêmico que não pode e nem deve ser alcançado. Não pode, porque o seu fracasso estimula a abertura dialógica, e não deve, porque o seu sucesso, caso fosse possível, aprofundaria a alienação da ciência em relação ao mundo da vida (Le Ny, op. cit., p. 1.265; Lagache, 1969; Drawin, 1988, p. 236-251; Drawin; Moreira, 2016, p. 15-42).




    Pode-se, então, observar a ocorrência de uma dinâmica aparentemente surpreendente: os obstáculos estruturais que impediram a estabilização paradigmática da Psicologia, ou seja, a sua demarcação como uma ciência razoavelmente unitária em seus pressupostos, referenciais teóricos, terminologia, objetivos práticos e técnicos, não impediram e, eu diria, até mesmo incrementaram a sua difusão e penetração sociais. Poder-se-ia dizer, não sem um grão de ironia, que há “psicologias” para todos os gostos e demandas. Desse modo, a sua indeterminação epistêmica guarda o segredo de seu êxito social no mundo da vida, pois este se encontra cindido entre o triunfo da tecnociência e o enfraquecimento da ordem simbólica. A uniformização funcional de extensão planetária e sua presença intensiva na vida individual estimulam tanto a disseminação de crenças efêmeras, quanto o entrechoque de doutrinas rígidas e incomensuráveis. A desorientação existencial daí resultante não pode ser solucionada pela Psicologia vista pelo ideal unitário da cientificidade, mesmo porque as “psicologias”, sendo muitas, são também sintomas dos dilaceramentos da “situação espiritual de nosso tempo”. Essa expressão, celebrizada pelo filósofo e psiquiatra alemão Karl Jaspers, sugere o repensamento da ideia moderna que o ser humano tem de si mesmo e também, por conseguinte, da finalidade e direcionamento normativo de sua vida. Ou seja, impõe o deslocamento da problemática epistemológica para o plano da reflexão ética-antropológica (Jacob, 1989, p. 213-223).




    A passagem para a ética




    As contradições do campo psicológico, não custa repetir, deveriam estimular a abertura dialógica ao invés do fechamento sectário. Esta afirmação não deve ser tomada nem como elogio do ecletismo vulgar nem como mera boa intenção, certamente louvável, mas talvez um pouco ingênua.




    Vou começar as minhas ponderações evocando um exemplo histórico das chamadas “ciências duras”. O físico teórico alemão Einstein, cuja imagem popular se tornou a do cientista por antonomásia, trabalhava num escritório de patentes e não pertencia ao “establishment” universitário. A sua pesquisa era basicamente teórica e constituída por experimentos de pensamento. Quando ele publicou o resultado de suas investigações, foi inicialmente pouco compreendido, porém a força de seus argumentos acabou prevalecendo e Einstein foi não só acolhido nas mais elevadas esferas acadêmicas, mas também foi consagrado como a maior autoridade no domínio da física teórica. No início nos anos 1920 as suas previsões foram observacionalmente confirmadas, todavia Einstein tinha profundas convicções filosóficas sobre a natureza do universo – por ele considerado como eterno e estático; não aceitava a teoria do universo em expansão. Quando Georges Lemaître – um padre católico belga, físico teórico e eminente estudioso da cosmologia – propôs em 1927 a então chamada “hipótese do átomo primordial”, publicando-a em 1931, a hoje amplamente conhecida teoria do “Big Bang”, Einstein a rejeitou veementemente e a classificou como sendo um tipo de física “abominável”.




    No entanto, em 1929, o grande astrônomo norte-americano Edwin Hubble apoiou a hipótese de Lemaître por meio de uma série de observações astronômicas bastante consistentes. Einstein, então, convencido pelos dados apresentados por Hubble, voltou atrás e, apesar de sua autoridade mundial em física teórica, não só reconheceu publicamente o seu equívoco, mas considerou a sua ideia do caráter estático do universo, formulada através da constante cosmológica, como “o maior erro de sua vida”, afirmando em 1933 que o modelo de Lemaître era “a mais bela e satisfatória explicação para a criação que já ouvira” (Singh, 2014).




    O episódio acima reportado visa assinalar que, mesmo em se tratando das mentes mais brilhantes e das autoridades mais reconhecidas, o conhecimento científico não segue por trilhas já batidas, é algumas vezes imprevisível e resulta de múltiplos fatores: da interação de intuições e observações, experimentos e criações conceituais, imaginação e percepção estética. Mas tudo isso deve, enfim, convergir na argumentação aberta, livre e racional, compartilhada por uma comunidade de pesquisa historicamente constituída.




    A polarização entre a estabilidade das crenças e sua contestação, entre a justificação e a crítica somente é possível num espaço comunicacional no qual as pretensões de validade sejam assumidas como ideal de regulação dos conflitos que surgem inexoravelmente no saudável confronto dos modelos e teorias. Sendo assim, tanto a aparente descontinuidade entre os novos caminhos propostos quanto sua aceitação e normalização por parte da comunidade científica levaram os estudiosos em filosofia da ciência a fazer a distinção entre “contexto de descoberta” e “contexto de justificação”. O primeiro pode ser um tanto enigmático e atribuído ao gênio, além de ser quase sempre inesperado. Algumas disciplinas denominadas “metacientíficas” – como a psicologia, a sociologia ou a história da ciência – se incumbem de desenvolver uma “heurística” (heurisko = “eu descubro”), ou seja, o estudo da reconstrução dos passos envolvidos na descoberta e na solução inovadora de problemas, algo oscilante entre a “limpidez da lógica” e o “lampejo da inspiração” (French, 2009, p. 31-48). O segundo termo, “contexto de justificação”, é o objeto prioritário da filosofia da ciência, que analisa não somente as condições em que uma ideia nasceu, mas como ela foi proposta para uma comunidade de pesquisadores e logrou persuadi-la, tornando-se normativa, obtendo certa hegemonia e efetividade históricas.




    O conhecimento científico não pode abrir mão da explosão das ideias, da contestação do já conquistado, da fecundidade das incertezas: sem elas, arrisca-se a negar a si mesmo. A força das intuições, porém, pode perder-se na fugacidade que lhe é inerente se não for contida pela disciplina do método e se não desaguar num programa de pesquisa (Chalmers, 1993; Kuhn, 1975; KuhN, 2017, p. 23-151; Feyerabend, 1974, p. 15-40).




    Embora a discussão acerca da estrutura e do sentido da ciência seja inesgotável, alguns pontos já mencionados devem ser ressaltados em benefício do fio condutor dessa exposição. A tensão entre a ruptura criativa e a inércia paradigmática não pode ser neutralizada por meio de uma evidência factual. Não há tal coisa, porque as teorias são subdeterminadas pelos fatos e esses já estão originariamente enredados numa rede conceitual. Isso não nos levaria a um relativismo cômodo, porque mesmo não progredindo de modo linear o conhecimento científico descortina dimensões da realidade antes invisíveis e que se tornam irreversíveis (Papineau, 2002, p. 291-324). Abre novas possibilidades de fala, pois não podemos falar mais acerca da natureza como se a física ou a biologia molecular não tivessem existido e também podemos falar coisas que antes de seu surgimento não poderíamos falar. Se não há uma certeza autossuficiente e definitiva, também o erro não é absoluto – algo como um impedimento intransponível a nos atar em irremediável ceticismo (Strawson, 2008). A verdade certamente não é um dado, algo previamente presente, mas sim um acontecimento na linguagem e, assim sendo, o seu acolhimento requer uma disposição intersubjetiva para o seu acolhimento. Por isso, a epistemologia não pode prescindir da ética.




    A prática dialógica e o “princípio de caridade”, propostos por Donald Davidson, visam “maximizar a verdade dos proferimentos de uma pessoa” e emergem do caráter intersubjetivo do significado, o que é pertinente para todo conhecimento racional, inclusive no domínio das chamadas “ciências duras” (Schumm, 2006, p. 856). Num estudo denso e brilhante, Henrique Vaz discorreu longamente acerca do ethos inerente a toda atividade científica. Desde o seu nascimento grego a ciência se constituiu por meio do confronto argumentativo das diversas proposições e teorias e por isso, pode-se afirmar que “a exigência ética está intrinsecamente presente no projeto da razão científica e que a neutralidade ética da ciência sofre de uma insuperável contradição” (Vaz, 1988, p. 187). Não obstante, essa imbricação entre ética e razão científica fica obscurecida quando adotamos de modo irrefletido a visão positivista que, conforme aponta Habermas, rebaixa a teoria do conhecimento a mera metodologia, ocultando,




    [...] a problemática da constituição do mundo, implicando que o sentido do próprio conhecimento se torne irracional – em nome do conhecimento rigoroso –, porém, com isso, nos instalamos na posição ingênua de que o conhecimento descreve, sem mais, a realidade (Habermas, 1982, p. 77).




    Desse modo, enfatiza o filósofo alemão,




    [...] a realidade com a qual confrontamos nossas proposições não é uma realidade “nua”, mas já, ela própria, impregnada pela linguagem. A experiência pela qual controlamos nossas suposições é linguisticamente estruturada e se encontra engastada nos contextos de ação (Habermas, 2004, p. 45).




    Portanto, todas as ciências, mesmo aquelas consagradas como estritamente empírico-formais e tomadas como modelo(s) para todas as outras, como é o caso da Física, devem se submeter às regras éticas de uma pragmática universal do entendimento, ou seja, os processos de entendimento devem ser legitimados através de pretensões de validade a serem assumidas por todos os sujeitos envolvidos – isso deve considerar, por exemplo, expressar-se de modo inteligível, ter a intenção de veracidade e argumentar de modo a possibilitar que os interlocutores cheguem a certo consenso razoável, mesmo porque as ideias não brotam da mente individual dos interlocutores, uma vez que são, desde o início, intersubjetivamente geradas (Habermas, 1989, p. 300; Agazzi, 2020, p. 349-389).




    Como se vê a ingenuidade não está do lado de quem advoga o diálogo crítico como exigência imprescindível da atividade científica, mas sim daqueles que acreditam na ciência como um conhecimento baseado em fatos diretamente constatáveis ou, pior, encontra-se ao lado daqueles que acreditam já estar de posse de uma crença verdadeira e não mais se dispõem a escutar argumentos contrários. Esse princípio da pragmática universal subjacente aos processos de entendimento está institucionalmente concretizado na universidade, mesmo quando não esteja devidamente explicitado, assumido e discutido. A universidade contemporânea é uma “pluriversidade”, porque reúne diversas ciências, disciplinas e subdisciplinas científicas, cabendo no interior de cada uma delas uma multiplicidade de teorias e métodos, mas não é um amontoado de conhecimentos estanques e não o é justamente por estar animada por esse espírito dialógico como contrapartida e complemento de sua autonomia. O que caracteriza a atividade científica no espaço universitário é o respeito e a adesão à discussão irrestrita, ou seja, não tolhida por coerções extrínsecas, embora esse caráter irrestrito não se confunda de modo algum com o “vale tudo” das opiniões.




    Essa foi, aliás, a grande descoberta do pensamento grego: a oposição entre a universalidade potencial da episteme (ciência) e a particularidade irredutível das doxa (opinião/opiniões). Mas o que se pode entender por “universalidade potencial”? O “potencial” implica que os participantes possam conversar livremente e de modo argumentado – isto é, trocando razões – e, assim, possibilitando a persuasão de seu interlocutor. O “universal”, porém, não custa enfatizar, implica que a argumentação seja livre, mas não arbitrária, ela pressupõe certos critérios consensuados: empíricos, sintáticos, semânticos, formais, heurísticos, estéticos e, sobretudo, éticos. A verdade de uma proposição não decorre de um procedimento estatístico, da mera decisão tomada por uma maioria. As concepções hegemônicas podem ser contestadas suscitando, em princípio, a sua reconstrução, transformação e, mesmo, a sua substituição por outros modelos e paradigmas. A contestação está associada a princípios éticos o que significa, em princípio, que os critérios consensuados podem ser criticados, mas isso somente é possível porque a crítica, por mais radical que seja, confirma em ato o ethos pressuposto em toda discussão. No entanto, se um leigo ingressa num congresso de físicos para dar as suas opiniões é provável que ele tenda a ser desqualificado e excluído, porque não pertence àquela tradição, não domina o “status quaestionis”, as teorias e pesquisas em seus pressupostos, critérios, conceitos e linguagem. Liberdade crítica, portanto, não se confunde com o arbítrio opiniático. A aceitação de uma proposição científica não depende de um acordo fático e meramente quantitativo, mas do consenso racional e reflexivamente mediado entre sujeitos qualificados.




    Há aqui, porém, uma outra dificuldade que não pode ser escamoteada: quem são os sujeitos qualificados? Há uma resposta óbvia: são aqueles que receberam a formação acadêmica adequada à área na qual pretendem atuar. Pode-se, então, pressupor que o conjunto da sociedade se beneficiará com os resultados produzidos pela comunidade dos competentes. Infelizmente, como é bem sabido, as coisas nem sempre se passam de maneira tão otimista. Não apenas pelos efeitos perniciosos e até mesmo catastróficos decorrentes de determinadas direções de pesquisa na tecnociência – a indústria bélica é um caso exemplar –, mas também porque ela é financiada e apropriada por uma elite desinteressada do bem comum e empenhada na manutenção da desigualdade social e da exclusão material e simbólica de grande parte da população mundial. Diante disso, os excluídos, os afetados pela tecnociência, poderiam ser considerados, por princípio, como desqualificados de um ponto de vista epistêmico? Eles não deveriam ter a oportunidade de falar e interferir nos destinos do conhecimento científico? Por outro lado, a correção dessa indubitável injustiça não acarretaria no domínio interno da ciência um princípio de relativização, nela introduzindo a confusão e o caos?




    No caso das ciências da natureza há certa descontinuidade entre o ethos estrito e próprio da atividade científica e o ethos social e político. Há uma barreira, traçada pela metodologia científica a introduzir formalmente a distância necessária entre o sujeito cognoscente e o objeto conhecido, afinal, uma vez que o ideal da objetividade se apois nessa distância metódica. Mas aí reside também uma contradição. A ciência, ao se afirmar em sua autossuficiência no combate contra o princípio de autoridade, representado pelo dogma teológico, tornou-se, ela mesma, um princípio de autoridade. Daí a necessidade de se exercitar uma crítica da ciência, do mesmo modo como fazemos com o cinema, o teatro, a literatura e as artes em geral (Lurçat, 1995, p. 9-102; Agazzi, op. cit., p. 19-142).




    No caso das Ciências Humanas e da Psicologia, em particular, as coisas tornam-se bem mais difíceis e desafiantes. A barreira metodológica, marcando a distância entre o sujeito e o objeto, não se mantém, porque o sujeito não pode deixar de se compreender como agente presente no próprio ato de operar a objetividade científica. Esse fracasso, como foi dito antes, implode a Psicologia e nela instala uma crise epistemológica crônica. Os esforços para neutralizar a crise por meio do reforço unilateral das abordagens objetivistas e tendencialmente reducionistas reforçam ainda mais a dispersão e a contraposição dos diversos modelos de psiquismo. A exasperação afetiva decorrente da impossibilidade de impor um modelo sobre os outros consolida o desconhecimento recíproco e alimenta, até mesmo, a hostilidade entre os estudiosos. Uma situação deveras lastimável.




    Nesse cenário, os puristas epistêmicos reivindicam para si o monopólio da cientificidade, desclassificando a relevância das outras perspectivas, pretendendo relegá-las à vala comum dos irracionalismos e dos saberes pré-científicos. Nesse caso, torna-se evidente a admoestação feita por Habermas e anteriormente citada, acerca da vulgata positivista: com ela perde-se a razão em nome do rigor. O risco contrário não é menos lastimável. Em nome do acolhimento clínico do fenômeno psíquico na pluralidade de suas manifestações, aceita-se o simples mergulho no mundo da vida e, pior, promove-se a identificação massiva e militante com uma determinada perspectiva ideológica, engendrando, com tal atitude, a altivez de uma certeza moral ensurdecedora em relação ao diálogo crítico.




    Diante disso, pode-se interrogar: não seria melhor deixar cada um no seu canto, com sua opção teórica e abdicar de vez de uma unificação impossível? Enfim, os psicólogos cognitivistas permaneceriam mais próximos dos neurocientistas do que de seus colegas da fenomenologia-existencial e os psicólogos sociais permaneceriam mais próximos dos sociólogos e antropólogos do que de seus colegas psicanalistas. Estaríamos, então, mantendo o status quo de uma paz mais ou menos armada.




    Ora, com isso não estamos propondo uma unificação fantasiosa, inviável nem descartando o conflito. Os conflitos são fecundos, como já foi reiterado. A história do campo psicológico mostra, porém, como a abertura para a diferença, um dos requisitos da pragmática universal do entendimento, promove o enriquecimento de modelos teóricos consistentes sem maior risco de ecletismo. Há, por exemplo, algumas convergências instigantes entre as teorias cognitivas e fenomenológicas da percepção e das emoções, assim com entre as análises existenciais do desejo, propostas por Sartre, e algumas formulações lacanianas, mesmo quando esses “encontros” comportam riscos e antinomias (Searle, 1995; Gilbert e Lennon, 2009; Leguil, 2012). De qualquer modo, sem que haja perda de clareza e coerência, muitas outras aproximações são possíveis e poderiam promover situações de mútuo enriquecimento conceitual. Mas, nesse artigo, não nos alongaremos nesse ponto. Preferimos tecer mais algumas considerações sobre a seguinte hipótese: as polarizações do campo epistemológico não podem ser sanadas por meio de uma abordagem epistemológica, porque a fragmentação e a dispersão das “psicologias” refletem as contradições geradas pelos processos de modernização e essas, por sua vez, assinalam a profunda crise antropológica na qual estamos enredados. Vamos, a seguir, nomear essa crise antropológica de desmoronamento do mundo.




    O desmoronamento do mundo




    O que entendemos por “desmoronamento do mundo”? O que entender por “mundo”? O termo é polissêmico e já a utilizamos na expressão “mundo da vida” (Lebenswelt). Podemos chamar “mundo” à totalidade dos seres em geral nela incluindo os seres humanos, ou seja, a unidade de uma multiplicidade de entidades heterogêneas ou identificar “mundo” e “natureza” e, desse modo, o conjunto de todas as coisas pertence ao universo físico. Se assim for, então a natureza não seria aquilo que nós percebemos e apreendemos quase imediatamente na vida quotidiana nem a(s) crença(s) que todas as culturas têm acerca daquilo que existe, mas seria o objeto de estudo das Ciências da Natureza. Essa concepção traz consigo um enorme empobrecimento na compreensão da existência, porque exclui tudo o que não couber na “camisa de força” daquelas ciências. Dessa forma, dependendo do uso da palavra “mundo” podemos conceber o ser humano como carente de mundo (Weltlosigkeit) ou como umbilicalmente a ele vinculado (Weltbindung) (Robinet, 1989, p. 1.671-1.676; Schulz, 1979, p. 15-30).




    Todavia, já assinalamos não haver algo como “a ciência”, mas sim diferentes disciplinas científicas orientadas pelo princípio de redução da complexidade. As ciências são orientadas metodologicamente para seus objetos específicos e, portanto, não podem determinar a existência de “um” mundo. Há diferentes mundos entendidos como diferentes “campos de sentido”. Assim, e já foi suficientemente sublinhado, o preço a pagar pelas formas mais rígidas de naturalismo no campo psicológico pode ser resumido da seguinte forma: ganha-se a ciência, perde-se o mundo. Por outro lado, a ênfase na vivência dos indivíduos ou dos estados subjetivos, tentação forte para todos os vocacionados para a clínica, não traz risco menor. As vivências dos indivíduos isolados ou abordadas em suas interações próximas – como a família e os ambientes profissionais – são abstratas. Talvez possa parecer estranho denominar o vivido, aparentemente o mais concreto, como abstrato. Porém, o fazemos para indicar a constituição social, cultural e histórica dos sujeitos. Não há sujeitos sem referência a uma ordem simbólica que o transcenda. A despolitização, em sentido amplo, a perda de sentido histórico é o risco de toda profissão ou atividade direcionada para a clínica. Ganha-se em cuidado, perde-se o mundo. Mas, afinal, o que é mundo?




    A resposta já foi acima indicada: são os “campos de sentido”. Vamos nos estender um pouco mais no tema. Logo no início de nossa época, após a Revolução Francesa, Georg Hegel meditou longa e profundamente sobre as contradições da modernidade nascente, caracterizada pelos inegáveis avanços em relação ao conhecimento científico e pelo reconhecimento dos direitos da liberdade individual. Hegel saudou o progresso, porém o seu gênio filosófico discerniu em seu triunfo a ascensão do niilismo, a crescente inviabilidade de imprimir na vida dos indivíduos e da sociedade um horizonte de sentido que as transcendesse (Taylor, 1983; Malabou, 1996; Drawin, 2022, p. 135-162; Drawin, 2022, p. 441-470; Eagleton, 2021).




    A intuição hegeliana, despida de suas expectativas mais otimistas, só se fez confirmar com o declínio e até mesmo com a generalizada interdição da dimensão espiritual por grande parte do pensamento contemporâneo. O termo “espírito” (noûs, pneûma), forjado na filosofia grega e reelaborado no novo espaço metafísico da filosofia moderna, significa, como foi mencionado no início deste texto, a abertura transcendental ou a projeção antropológica de um horizonte de sentido sem o qual só nos resta a nua realidade física e a dura e insensata luta por sobrevivência, riqueza e poder. Alguns pensadores da segunda metade do século XIX, dentre eles, Kierkegaard e Nietzsche, também intuíram o vazio de sentido como uma sombria presença que se avizinhava. Ora, com a ampla devastação decorrente da Primeira Guerra Mundial (1914-1918) essas conjecturas se tornaram dramaticamente concretas e se impuseram como realidades incontornáveis. A pergunta acerca da essência do homem e de sua diferença específica em relação aos outros entes naturais tornou-se premente. Qual seria a posição do ser humano no cosmos? Qual seria o estatuto ontológico da mente num mundo aparentemente constituído apenas por entidades físicas?




    Ao invés de pensarmos o sujeito como um epifenômeno do corpo ou eliminá-lo como um estorvo para um ambicioso programa de objetivação científica, a ciência mesma não seria um produto, dentre outros, da atividade simbólica ou “espiritual” do sujeito? E ao tecer as suas infindáveis redes simbólicas o ser humano não poderia ser concebido como um “animal inacabado”, instável e lançado num horizonte indeterminado de possibilidades? (Greisch, 2009, p. 7-107).




    No período entreguerras, em 1927, Martin Heidegger publicou uma das obras mais impactantes do pensamento contemporâneo: Sein und Zeit (Ser e tempo). Nesse tratado, o “ser” do homem não é visto como uma “natureza humana” ou uma essência fechada nem prioritariamente como um sujeito cognoscente, mas como aquele ente que interroga pelo sentido do ser, porque está originariamente lançado no mundo. E o mundo é constituído por “campos de sentido”. Por isso, Heidegger o designa como “ser-aí”, “ser-o-aí” (Dasein), cuja constituição fundamental é “ser-em-o-mundo” (Das In-der-Welt-sein) (Heidegger, 2012, 169-195; Biemel, 1950).




    A interdição da dimensão espiritual do humano como abertura transcendental ameaça, por conseguinte, a sua constituição fundamental, a sua “mundidade” (Weltlichkeit), concebida não como conjunto dos entes dentre os quais se situa o ente humano, mas como categoria ontológica ou a estrutura existencial de um ente que pergunta pela totalidade dos outros entes, em suma, pelo sentido do Ser (heidegger, 2012, p. 197-207). Justamente por isso, a reiteração da pergunta pelo sentido vai entretecendo o mundo ou, antes, muitos mundos constituídos por crenças, normas, valores, interpretações, objetivos, enfim, por todo aquele entramado das redes simbólicas com as quais nós apreendemos as coisas, as pessoas e acontecimentos. Não há um sujeito prévio, uma espécie de tecelão dos mundos, ele já está sempre envolvido, tece e é tecido no mundo. Ora, a imagem da rede é interessante, porque uma rede é a junção de cordas entrelaçando vazios. Não é um tecido contínuo, inteiramente fechado, ela funciona por sua incompletude e precisa ser sempre refeita em função daquilo que se pretende apreender e pensar.




    Essas reflexões não são datadas, resquícios da nostalgia metafísica, mas a sua ressonância é atualíssima, sobretudo após os avanços da genética, da farmacologia e das neurociências. O programa de naturalização do ser humano está mais forte do que nunca e, ainda que pareça estranho, ele se desenvolve juntamente com a reivindicação da pluralidade cultural e do relativismo moral. Em sua contradição essas duas figuras de nossa modernidade se projetam no campo psicológico que se dispersa num largo espectro (teórico, prático e técnico), mas cuja cisão central poderia ser genericamente caracterizada da seguinte forma: de um lado, a opção metodológica pela cientificidade, tendendo ao naturalismo reducionista, e, de outro, a implosão metodológica em nome da diversidade, tendendo ao perspectivismo cultural. Os impasses do campo psicológico podem ser tomados como sintomas da crise antropológica engendrada pelas contradições dos processos de modernização. Vamos aqui ressaltar a ideia de “desmoronamento do mundo” como um dos aspectos essenciais, decorrente dessas contradições.




    A reconstrução do mundo é tarefa de cada época, cultura e geração. Contudo, se não há um sujeito prévio, responsável por fazer e refazer as redes simbólicas, então não se começa tudo a partir do nada. A atividade de recolher e transformar a partir de dentro, da herança recebida, é o que se pode chamar tradição, aquele movimento de transmissão dos saberes através do tempo. Quando a tradição é bloqueada e se pretende instaurar o absolutamente novo, então emerge uma situação insólita: a pretensão de criar o absolutamente novo, de forjar uma nova humanidade, nos enjaula na impotência, ao invés de nos libertar.




    Max Weber, talvez o mais eminente representante da escola sociológica alemã, em sua conhecida e controvertida obra A ética protestante e o espírito do capitalismo (1904/1920), investigou que o processo de secularização e racionalização da moderna sociedade europeia teria sido originado no calvinismo e no puritanismo anglo-saxão. A sua expansão e dominância foi por Weber definida como o “desencantamento do mundo” (Entzauberung der Welt). Nessa sociedade desencantada prevaleceu a ética do trabalho, uma vez que todas as atividades devem voltar-se para a vida comum, para o trabalho profissional e o empenho com que são realizadas e o valor moral passa a ser medido pela produtividade, pelo êxito obtido. A antiga ascese monástica é substituída, segundo Weber, por uma “ascese intramundana”. Esse foi o “espírito” ou a mentalidade propícia ao desenvolvimento inicial do capitalismo, porque estimulava a disciplina e a poupança. Weber, no entanto, também propõe um conceito muitíssimo instigante, o de “paradoxo das consequências”. Ou seja, o comportamento dos agentes sociais pode produzir efeitos opostos ao da intencionalidade que no início o motivou. Assim, a moralidade do homem profissional, caracterizada por contenção e sobriedade, converteu-se, com a produção de riqueza por ela gerada, em estímulo para o consumo e a busca pelo prazer. Mas a lógica da imanência própria à mentalidade gerada pelo capitalismo não pôde ser quebrada, o imperativo do produzir sempre mais, seja para acumular bens ou gozar com os ganhos obtidos, se mantém. Embora nela não caiba perguntar o porquê ou razão de ser, ela aprisiona os sujeitos numa “caixa dura como o aço”. O capitalismo não necessita mais da ética que presidiu suas origens, não precisa cultivar mais de sua antiga mentalidade, mas, mesmo ganhando nova feição, o seu imperativo é mantido conforme Weber afirma no impressionante final de seu ensaio:




    [...] o puritano queria ser profissional, nós temos de sê-lo. Pois ao ser transposta das celas dos mosteiros para a vida profissional e começar a dominar a moralidade intramundana, a ascese contribuiu com sua parte para erigir esse poderoso cosmos da ordem econômica moderna – vinculada aos pressupostos econômicos e técnicos da produção mecânico-maquinal –, o qual hoje, com pressão avassaladora, determina o estilo de vida de todos os indivíduos nascidos no interior dessa engrenagem... o manto do destino fez um envoltório rijo como aço (stahlhartes Gehäuse) (Weber, 2020, p. 141; Whimster, 2009, p. 81-112).




    Não há como escapar da jaula. Por isso, como antes foi dito, ao transpor todo o sentido para a imanência de nossa ação intramundana e sem outro objetivo senão a autorreprodução do capital, caímos nas malhas de uma lógica férrea da impotência, sucumbimos na impotência do imaginário da onipotência




    Recorri a Weber para trazer certo peso sociológico ao que foi vislumbrado por Hegel um século antes: o perigo da liberdade anunciada, da almejada emancipação da humanidade, voltar-se contra si mesma, seja pulverizando-se no arbítrio dos indivíduos e dos grupos, seja deixando-se asfixiar por uma racionalidade irracional, porque não tem outra finalidade senão a sua eficiência sem sentido. As vidas vividas sob a lógica férrea da imanência, arrastadas pelo movimento cego das atividades intramundanas, estão ou, melhor, são “fora do mundo”. Continuam a existir num universo cada vez mais povoado de coisas, de artefatos técnicos, de acontecimentos vertiginosos e incompreensíveis, de demandas alucinantes. Todavia, o esgarçamento das redes simbólicas significa que os sujeitos se tornam menos capazes de dizer o mundo, porque se veem apenas diante de um conjunto de entidades e não inseridos num campo de sentido que propicie as condições para a criação e a recriação da legibilidade ou da inteligibilidade do real (Gabriel, 2016 b; Wolff, 1999; Wolff, 2022).




    Esse artigo não pretende se estender mais sobre o significado de mundo e seu pretenso desmoronamento. A palavra “pretenso” associada a “desmoronamento” apenas quer sinalizar para a necessidade de aprofundamento dessa tese no domínio de uma discussão metafísica, discussão impossível de ser inserida na economia desse texto. Limitamo-nos apenas a indicar o seguinte: a racionalização imanente, analisada por Max Weber em perspectiva sociológica, pode ser filosoficamente resumida na ideia da cisão irremediável entre o universo físico – considerado aquilo que simplesmente está aí e nada tem a ver com as nossas lutas e aspirações – e o ser humano supostamente construtor de “seu” mundo por suas próprias forças. Não haveria nada além daquilo que nós conhecemos e produzimos por nós mesmos, senão um universo físico completamente carente de sentido. Essa tese, nas palavras de Markus Gabriel, consiste em que “habituamo-nos a ver o mundo (ou pelo menos uma parte surpreendentemente vasta dele) como uma construção nossa, espécie de ‘alucinação coletiva’ transcendental mediada pela história do desenvolvimento cultural da humanidade” (Gabriel, 2016, p. 21). Somos uma raça de deuses. Mas nos falta o alicerce para tão grandioso projeto, o de criadores de mundos, e o magnifico edifício sem fundações suficientes cai por terra. Essa queda, decorrente da precariedade das fundações, é o que foi designado como niilismo (Possenti, 1995; Souche-Dagues, 1996; Volpi, 1999). Sob as ruínas do mundo, nas quais nos sufocamos, somos tomados de maneira aguda ou crônica pela experiência da angústia, a manifestar no corpo a estreiteza de uma vida sem horizontes.




    Brevíssima conclusão




    A Psicologia não logrou tornar-se uma ciência normal, relativamente unificada e dotada de um consenso de base em seus objetivos, métodos e pressupostos. Talvez se possa objetar que ciência alguma efetivou o ideal da unidade e da objetividade. Cada ciência deve enfrentar os seus desafios específicos. No caso da Psicologia, porém, por sua posição excêntrica entre a natureza, objetificada pelas Ciências da Natureza e a cultura, objetificada pelas Ciências Sociais, a crise epistemológica é quase imediatamente visível, mesmo para um estudante recém-ingressado na universidade. A hipótese já adiantada e que conduziu o argumento deste texto é bem simples: não há uma solução epistemológica para a Psicologia. De modo geral, os estudantes e professores optam por essa ou aquela abordagem, motivados por crenças prévias, por simpatia por um ou outro autor, por circunstâncias pessoais. A Psicologia é, já se reiterou, um campo plural e somente pode ser nomeada no singular do ponto de vista institucional, quando definimos que a Psicologia é aquilo que se estuda nos Departamentos de Psicologia e o psicólogo é o profissional registrado e reconhecido pelos Conselhos Regionais e Federal de Psicologia.




    Essas considerações não devem ser vistas como mero descrédito relativo à dificuldade de se determinar a cientificidade da Psicologia, pois não há “a ciência”, uma espécie de entidade genérica quase mítica, uma instância judicativa válida para todos os saberes e práticas. Ao contrário, o campo psicológico é um conjunto heteróclito e, por isso mesmo, muito rico de ideias originais, propostas teóricas e intervenções práticas e técnicas que respondem às intensas e crescentes demandas oriundas do desmoronamento do mundo. O campo psicológico não requer legitimação epistêmica, porque é continuamente fecundado pelos sintomas de nosso tempo, aquele de uma época crepuscular, esmagada entre um passado olvidado e sem retorno e um futuro sem advento e que insiste em não se anunciar. Nessa época, tendências diametralmente opostas brotam incessantemente e se misturam surpreendentemente: puritanismo e pornografia, tédio e intensidade emocional, liberação das normas e vigilância social, individualismo e massificação, renegação da angústia e ataques de pânico, exaltação egoica e cansaço de si, ceticismo e fundamentalismo, cultivo da privacidade e exibição midiática. Enfim, na época do pós-dever todos têm o dever do gozo (Lebrun, 2008; Dufour, 2013).




    A literatura sobre tudo isso é imensa e esses sintomas, indeterminados e cambiantes, desaguam em todas as profissões clínicas e, de modo especial, no campo psicológico com o seu larguíssimo espectro se estendendo das formulações simplificadoras da autoajuda às pesquisas em neuropsicologia e às sutilizas das teorias psicanalíticas.




    As contradições do campo psicológico são fecundas e inevitáveis e elas se originam justamente na necessária disposição de acolher e tratar os sofrimentos e perplexidades que testemunham as ruinas niilistas em meio às quais vivemos. Os sintomas proliferantes induzem propostas de cura igualmente proliferantes, pois ambos refletem o mal-estar inerente ao desmoronamento do mundo.
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